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ruSTIFICATIVA

O tema do Curso proposto será de grande valia para os servidores
aprimorarem seus coúecirnentos e também arxiliar os vereadores na fase de elaboração
das emendas impositivas.

Além disso, trata-se de evento realizado pela IAGP - INSTITUTO
APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA (IGAM PR), empresa com grande
reconhecimento e capacidade tecnica.

O IGAM nasceu, em 1992, de uma percepção sobre a necessidade de
gerar conhecimento para que todos os que atuam na administração pública, em todos os
Poderes, tanto no ambiente federal, estadual, distrital ou municipal, possam atuar e decidir
com mais segurança tecnica.

Sua Missâo é orientar os gestores, os ,parlamentares e os técnicos da
adminístração pública com objetiüdade, inovação e rapidez, nas áreas contríbil, jurídica
e de gestão governamental, oferecendo informação e produzindo conhecimento para,
preventivamente, proporcionar segurânça e qualidade no exercício de suas funções
públicas.

Tendo como Docente: FABÚCIO FALCONI, Contador formado na
Fundaçõo Universidade Federal de Rio Grande/RS - FURG, Certificado como Gestor de
Regime Próprio de Preüdência, Administrador da Kpedama Conceito Fiscal, atuou como
Controlador Interno do Consórcio Público do Extremo Sul, Consultor Contábil e
Palestrante da CNM - Confederação Nacional dos Municipios e Membro dâ CTCONF -
Câmara Tecniú de Normas e de Demonstrativos Fiscais da Federação.

Por fim, justificamos qu€ o preço estipulado pelas inscrições para
contratação da eminesa encontra-se consoante com as demais empresú do ramo de
treinamento.

A fundamentação para a Administração contratar cursos abertos por
inexigibilidade de licitaçãq portrnto, tem frícro no afi.25, inciso II, combinado com o
art. 13, inciso VI da lei 8.666193.

Pitanga, 2l de setembro de 2021 .

Fabrício Duarte Holovka
Presidente
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coNTRATo socrAL ;l'" triJ
POR TRANSFORMAÇÃO OE ETUPRESÁ INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE '. ''-.
LtMITADA pARA soctEDAoe eupnesARh LtMtrADA.
IAGP INSTITUTO APLTCADO EilI GESTÃO PÚBLICA LTDA
CNPJ úF N.o 32.65í.45í000í45 Fohr 116

EDUARDO ANZILIERO, brasileiro, soheiro, maior e capaz, nascftio em OO..t,1.19g6, natu-
ral de Francisco Beltrão, PR., empÍesário, portador da cédula de tdentídade civil n.o
9.392.2o{,-2, expedida peta SSP/PR em 14.09.2015 e portador do CpF MF n.o
062.856.90$28, Íesidente e domiciliado ne Travessa dos Estudantes n.o g4, Bairro presi-
dênte Kennedy em Francisco BeltÉo, paraná, CEp 85.605-080, TITUIÁR OA EMPRESA
INDIVIDUAL DE RESPoNSAB|L|DADÊ uMtrADA, que gira sob o nome empÍesariat de
IAGP I}ISTITUTO APLICAOO ET GESTÃO PÚBLrcA - EIRELI, COM SCdC NA TTAVESSA
dos Estudantes n.o 84, centro, cEP 85.ô05-080 em Francisco Beltrão, Estado do paraná,
inscrita no CNPJ MF sob n.o 32.651.45í10001-Bs, com Ato constituüvo arguivado na MM
Junta comercial clo Estado do Paraná sob o NIRE n.o í1600g21173 em o4.o2.2oig, fa-
zendo uso do que permite o paÉgrafo 3.o do aíigo 968 da Lei n.o 10.406/2002, com
a redaçâo alterada pelo artigo 10 cía Lei complementar n.o 1291200g, RESoLVE,
trensformar a EMPRESA tNDtvtDUAL DE RESpoNSABtLtDADE LTDA em soctEDADE
EMPRESÁRIA LIMITAOA, UMA VêZ qUE AdMiIiU A SóCiA f,IGHELLA KARINA TASSONI
HOREIRA, brasileira, solteira, maior e capaz, nasckla em ,z1.oz.§a7. naturar de capa-
nema_P_R., emprcsária, portadora da cédula de ldentidadê civil n.o g.621.20Í-1 

, expedida
pela ssP/PR em 29.01.2018 e portedora do cpF MF n.o 0s5.263.60962, residenE e
domiciliada na Rua sâo Paulo n.o 123{, Apto '1o5, EdiÍício Gaia, centro, em Francisco
Beltrâo, P-araná, cEP 85.601-010, passândo a constituir o tipo jurÍdico de soclEDAoE
EMPRESARh L|MITADA, a quat será regida nos termos dôs ártigos l.osz a 1.087 rro
código civil (Lei n.o 10.406/2002), tendo como regência supletiva ãs Normas Regimen-
tais das sociedade Anônimas (Lei 6.404/1976) e peto presente coNTRATo socÁ1, ao
qual os sócios se obrigam mutuamente e RESoLVEM alterar e consolidar os dados cons-
Entes do Alo Constitutivo, conforme as clâusulas e condiç6es seguintes:
CLAUSULA PRIilEIRA: A sociedade constitulde sob a forma dà sociedade emprssária
limitada, irá girar sob o nome empresarial de lAGp |NSTTUTO ApLlcADo Ef,l GÉsrÃo
PUBLICA LTDA,
cúusuLA sEGU}{DA: Fica alterado o endereço dâ s€de da êmpresa que era na Tra-
vessa dos Estudentes n.o 84, centro, cEp 8s.60$0s0 em Francisco Beltrão, Estado do
Paraná, passará â ser na Rua Minâs Gerais n.o 1391, sala so2, 5.o Andar, Edmcio Ellon,
Baino Nossa senhora Aparecida, cEp Bs.6oí-o60 em Francisco Bettrào, Estado do pa-
raná.
cúusulá TERGEIRA: A sociedade passará a ter por objeto social o ramo de atMdade
de Pjestsçâ! de serviços de treinamento em desenvolvimento profissional e gerenciel em
gestáo pública e prúada. Prestaçâo de serviços de assessoria nas áreas contaueis, lurÍ-
dicas e de gestâo, a órgãos públicos a privados.
ClÁUSULÂ QUARTA: O Capital Sociat no vator de R$ ÍOO.OO0,OO (cem mit reais), frca
elevado para R$ Í20.000,00 (cênto e vinte mil reais) diviríirlo em 12ó.ooo (canto e vinte
mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) csda uma, o gual será integralizado pelos sô

:'i: f;jio,'ÊEfril8§*.,.,ERo, subscreve io0.ooo (cem mir) quoras no varor de R$
'l,00 (um reel) cada uma, lotalizando R§ i00.0@,OO (cem mil reais) e os integraliza com
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CONTRATO SOCIAL
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA PARA SOCIEDADE EMPRESARh LIMITADA.
IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÂO PÚBLICA LTDA
CNPJ mF N.o 32.65í.4511000'l{5 Foth. zs
a incorporação do capital social da EmpÍesa lndividual de Responsabilidade Limitada,
ora transÍoÍmada; e,
b) - A sócia MICHELLA KARINA MASSONT MORE|RA, subscreve 20.000 (vinte mil) quo-
tias no valor de R$ 1 ,00 (um rcal) cada uma, totalizando R$ 20.000t0O (vinte mil reais) e
os tntegraliza em moeda corÍenlê do paÍs neste atocúUSULA QUINTA: Em virtude da alteraçáo oconida o Capital Social no valor de R$
120.000,00 (cento e vinte mil reais), dividido em t20.000 (cento e vinte mil) quotas no
valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscÍito e integralizado na íoÍma pre-
vista Íica assim distribuído entre os sócios:

c USULA SEXTA: O sócio EDUARDO ANZ|L|ERO, que possui na sociedade 100.000
(cem mil) quotas no valor de R§ 1,00 (um real) cada uma totalizando Rg 100.000,00 (cem
mil Íeais), vende e transfere de forma onero sa para a sócia MICHEL|-A KARTNA MAS-
SONI MOREIRA, 40.000 (quarenta mit) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma,
totalizando R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), pelo valor nominal e recebe a refeÍida im-
portância em moeda correnle do
CLÁUSULA SÉNÍÚA: Em virtude da alleraçâo oconida o Capilal Social no valor de R$
120.000,00 (cento e vinte mil reais), dividido em 120.000 (cento e vinte mil) quoüas no
valor de R$ 1,(xl (um real) cada uma, lotalmenle subscrito e integra lizado na forma pre-
vista fica assim dislrib uído entre os sócios

c USULA OITAVA: A admin istração da sociedade será exercida pelos sócios EDU.
ARDO ANZILIERO e lllCHELLA XARINA ÍúASSONI ilOREIRA, com poderes e âtribui-
çÕes de AdministÍar, autorizado o uso do nom€ empresarial individualmente, vedado, no
entanto, em atividades estranhas ao tnteresse social ou assumir obrigaç6es seja em favor
deq quotistas ou de têrceiros, bêm como onerar bens imóveis da sociedade,
sem do outro sócio
CLÁUSULA NONA: Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que nào estão
impedidos de exercei a administreçào da sociedade, por lei especial, ou em viÍtude de

/

, (z

ualquer dos
eutorizaÉo

condenação criminal, ou poÍ se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o a@sso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricaçào,
peita ou subomo, concussão, peculato, ou contra a economia popular, conira o sistéma
Íinanceiro nacional, contra normas de deÍesa da concorrência, contra as relaçóes de con-
sumo, íé pública ou a propriedade.
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SÓCIOS QUOTAS VALORES
EDUARDO ANZILIERO 100 000 100 000,00
MICHELLA I(ARINA MASSONI MOREIRA 20.000 20.000,00
TOTAL 120.000 120.000,00

SÓCIOS OUOTAS VALORES
EDUARDO ANZILIERO 60.000 60.000,00
MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA 60.000 60.000,00
TOTAL 120.000,00
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CONTRATO SOCIAL
POR TRANSFORMAÇÂO DE EMPRESÁ INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA PARA SOCIEDADE EMPRESÁRh LIMITADA.
IAGP INSTITUTO APLICADO Eií GESTÃO PÚBLICA LTDA
CNPJ HF N.o 32.85'1.45í10001{5 Foth! 3/s
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cúusulA DÉclÍil^: A responsabilidade de cada sócio é reslrita ao valor de suas quo-
tas,.mgs todos Íespondem solidariamente pela integralização do Capital Social.
CLAUSULA DEclmA PRlltElRA: As quotas de capital são indivisíveis em relaçáo à so-
ciedade e não podêrão ser cedidas, transferidas, oneradas, caucionadas ou empenhadas
a terceirG sem o consentimento dos demais sócios, a quem fica assegurado, em igual-
qaqg de co-ndições e preço o direito para a sua aquisiçào se postas à venda, com p-raro
de finta (30) dias para ser exercido o direito de preferência.
cLAusuLA DÊclHA sEGUl,lDA: peÍmanecem inalteradas as demais cláusulas e con-
dições conüdas no Ato Constitutivo que não colidiram direta ou indiretament€ com as dis-
posiçôes decorrentes do presente inslÍumento.
cLÁusuLA DÉClilA TERCEIRA: Tendo em vistas as alleraçÕes oÍa ajustadas e em
consonância com o que deteÍmina o aÍtigo 2031 da Lei 1o406/2002, os sôcios, RESoL-
VEM por este instÍumento âfualizar e consolidar o contrato social, tornàdo assim sem
efeito, a partir desta data, as cláusulas e condiçÕes contidas no Ato constitutivo que,
adequado às disposiçôes da reÍerida Lei n.o '10.406/2002 apliúveis a este tipo societário
passa e ter a sêguinte redação:
IAGP INSTITUTO APLICADO ETI GE§TÃO PÚBLICA LTDA
CNPJ tF N.o 32.65í.45í10001{5
coNsoLrDAçÃO OO COi{TRATO SOCTAL
EDuARoo ANzlLlERo, brasileiro, solteiÍo, maior e capaz, nascido em 03.1 1 .1 9g6, natu-
ral de Francisco E)éhrão, PR., êmpresário, poÍtadoÍ da cédula de ldentidade civil n.o

9.-18.e-2, expedida pela SSp/pR em 14.09.2015 ê portador do CpF MF n.o
062.856.9@-28, r6idente e domiciliado na Travessa dos Estudantes n.o g4, Baino presr
dente Kennedy em Francisco Beltrâo, paraná, CEp g5.605-090; e,
ilTHELLÂ KARINA MAssoNl tloRElRA, brasileira, solteira, maior e cÂpaz, nascida
em 25.02.1987, natural de capanema pR., empresária, portadora da cédula de ldentida-
de civil n.o 9.621 .201-1, expedida pela ssp/pR em 29.01-201E e poÍtadoÍa do cpF MF
n.o 055.263.60$62, residente e domicatiada na Rua são paulo n.o izsa, apto 105, EdiÍt-
cio Gaia, Centro, êm Francisco Beltrão, paraná, CEp 95.601-010;
sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob o nome empresarial
dE IAGP INSTITUTO APLICADO ET GESTÃO PÚBLICA LiDÀ COM SEdE NA RUA Mi.
nas Gerais n.o 1391, sara 502, 5.o Andar, Edificio Ellon, Bairro Nossa senhora Aparecida,
cEP 85.601-060 em Francisco Bêltrâo, Eslado do paraná, inscrita no cNpJ MF sob n.'
32.651.451/0001-85, com Ato consütutivo arquúado na MM Junta comercial do Estado
do Paraná sob o NIRE n.o 41600821173 em 04.02.2019, a quat é regiJa sob a Íorma de
sociedade empresáÍia limitada nos teímos dos artigos 1.0s2 a 1.08i do codigo civit (Lei
n.o 1o.4o6l2ao2), tendo como regência suptetiva as Normas Regimentais das §ociedades
Anônimas (Lei n.o 6.4(Nr6), REsoLvEÍú, por este instÍumento atualizar e consolidar o
Contralo Social, conforme as cláusulas e condições seguintes:
cLAusuLA PRI EIRA: A sociedade constituÍda sob a forma de sociedade empresáÍia
limitada. gira sob o nome empresariat de tAGp tltsITUTo ApLtcAoo Em GÊsrÃo
PUALrcA LTDA, com sede na Rua Minas Gerais n.o 1391, Sala S02, 5." Andar, Ediíicio

À v.ltd.d. &!t dôqDtlt , .. Lqtr...o, !lc. .uj.1to a cçEovlçro d. lur rut ntlcid.d. no. rêlp.ctLeor portü,..
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c USULA QU INTA: A responsabilidade de cada sócio é rêstrita ao valor de suas quo-

.9 CLÁUSULA SEXTA: As quotas de capital sâo indivisÍveis em relaÉoàsociedadeenão
tas, mas todos respondem solidariamente pela integralizaçâo do Capital Social.

poderào ser cediílas, transferidas, oneradas, caucionadas ou empenhadas a terceiros
6em o consenümento dos demais sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de con-
diçôes e preço o direilo paÍa a sue aquisiçâo se postas à venda, com prazo de trinta (30)
dias para sêr exercido o diÍ€ito de preferênciacúUSULA SÉNÍÍA : A administração da sociedade é exeÍcida pelos sócios EDUARDO

CONTRATO SOCIAL
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁ tNDtvtDUAL DE RESPON
LIMITADA PARA SOCIEDADE EMPRESÁRN LIMITADA.
IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA
CNPJ mF N.o 32.651.45110001a5

Crtallrrco O ÂlCMlRO EX 29lOL/2O2O l6:2a sOB tl" 1120926L297
Dnollcotp: 2oos112l7 Dz 2g/oL/2o2o. côrco Dt vERrrrcrçlo:
12000113129. lllt: 41209261297.
Llep lragrrtrotro .lpLrc]lDo Da GrstÀo HBLrcÀ LtDÀ

Ellon, Bairro Nossa senhora Aparecida, cEp gs.@l-060 em Francisco Beltrâo, Estado
do Paraná.
cúusuL^ sEGUNDA: A sociedade tem por objeto socaat o Íamo de atividade de pres-
tração de seÍyiçros de treinamento em desenvolvimento proÍissional e gerencial em gestáo
pública e privada. Prêstação de seÍviços de assessoria nas áÍeas contábeis, juridicas e
de gestão, a órgàos púbticos e privados.
CLAUSULA TERCEIRA: A sociedade iniciou as atiyidades em oB de fevereiro de 2019,
considerando a EIRELI e seu prazo de duraçâo é indeteÍminado.
cúusuLA QUARTA: O Capital Sociat no'vator de R$ .t20.000,00 (cento e vinte mil re.
ais), dividido em 120.000 (cento e vinte mit) quotas no vator de R§ 1,oo (um reat) cada
uma, totalmente subscrito e inlegralizado na forma pÍevista, é essim distri|uícto eátre os
sócios:

ANzlLlERo e ilICHELLA KARtilA }lAssoNt toREtRA, com poderes e atribuiçÕes de
Administrar, autoÍizado o uso do nome empresarial individualmente, vedado, no éntanto,
em atividades êsbanhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em Íavor de
qualquer dos quotistas ou de lerceiros, bem como onêrar bens imóveis.da sociedade,
sem autorizaçáo do outro sócio.
CúUSUL^ OITAVA: Ao término de cada exerclcio social, em 31 de dezembro, os ad-
ministradores prestaráo conlas justilicadas de sua administração, procedendo à elabora-
çáo do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de Íesultado econômico, cabendo
aos.sócios, na proporção das quotas, os lucÍos ou perdas apurados.
CLAUSULA NoNA: Nos quabo primêiros meses ao término do exeÍcÍcio social, os s&
cios deliberarão sobrê as contas e des(7naráo adminislradores quando Íor o caso.
cúusuLA DÉcltA: A sociedade poãerá a qualquer.tempo, abrir ou Íechar Íilial ou ou-
ka dependência, mediante alterâÉo contratual assinada poÍ todos os sócios.
cL USULA DÊcltA PRIilEIRA: os sócios poderâo de comum acordo, fixar uma Íetire-
da mênsal, a título de pró-labore observadas às disposiçÕes regulamentares pertinenles_
cL usulA oEclilA SEGUNDA: Falecendo ou inteÍditado qualquer sócio, a sociedade
conünuará suas atividades com os heídeiÍos, suoeqsoÍes e o incapaz. Nâo sendo possi-
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sócros QUOTAS VALORES
EDUARDO ANZILIERO 60.000 60.000,00
MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA 60.000 60.000,00
TOTAL - 120.000,00

I vrlidrd. d..t doáDator .. lçr.a.o, llc. .u1.tto t coerov!çao d. .u. rut Àttêidrd. Àô! r.ap.ctlvo. portrl.,
IÀfolE ndo ..u. !..P.ctivor códlgo. d. v.rlflcrçro

120.000
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CONTRATO SOCIAL
POR TRANSFORMAçÃO DE EMPRESÂ tNDtvtDUAL DE RESPONSAB|L| DADE
LIMITADA PARA SOCIEDADE EMPRESARh LIMITADA.
IAGP INSTITUTO APLICADO Eií GESTÃO PÚBLICA LTDA
CNPJ itF N.o 32.G51.45.t10001-85 Folh. í5
vel ou inexistindo interesse deste(s) ou do(s) sóci9(s) rêmenescente(s), o valor de seus
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedadê, à data
da resoluÉo veriÍicada em balanço êspecialmente lêventado.
Parágraío unlco: o mesmo procêdimenlo será adotado em outros casos em que a soci-
edade se resolva em relaçáo a sêus sócios.
cLAusuLA DÊclmA TERCEIRA: os Administradores declaram, sob as penas da lei, de
que nâo estâo impedidos de exer@r a administraÉo da sociedade, por lei especial, ou
em virtude de condenaçâo criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que ve-
de, ãinda quê temporariamente, o acesso a caÍgos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, pêita ou subomo, concussâo, peculato, ou contra a economia popular, con-
tra o sistema financeiro nacional, contra normás de deÍesa da concorrência, contra as
relações de @n€umo, fé pública ou a propÍiedade.
cLAusuLA oÊcl}lA QUARTA: A sociedade poderá distribuir tucros aos sócios, lucros
acumulados ou lucros apurados em balanços inteÍmediáÍio§, que serão paÍtilhados na
pÍoporçáo da participaçâo de cada sócio no Capital Social.
cLAusuLA DÉclmA QUTNTA: os sócios decraram, sob as penas da Lei que a presente
empresa 

_se 
enquadra na condiçáo de MIoRoEMPRESA, nos teÍmos da Lei complemen-

tar n.o 123, de 14.'12.2m6.
cúusul DÉclxlA sEXTA: Fica eleito o foro da oomaÍca de Francisco Beltrâo pR.,
para o exerclcio e o cumpÍimento dos direitos e obrigaçÕes resuhantes deste contrato.
E, por estarem em tudo.iustos e contÍatados, fiÍmam o pÍesente instrumento em uma via,
para que valha na melhor ÍoÍma de direito.

Francisco Behrão, 22 de janeiro de 2020

EDUAR ANZILI

Mrc LLA KARINA MASSOMI MOREIRA

qlÀlltlço o BlcIEtTo 4 29IOL/2O2O 15:21 soB'1" 1L209251297 .
DRdrocor.o: 2oos172a1 Da 29loll2o2o. côIGo DE VTRIrICTÇIO:
12000113429. IIRE: 41209251297.
tMit rtsltrtlEo rPLtcÀDo E( @gtlo loBllcl tmÀ

IlàlD&O l.lACO3 l{lyall AIgClIlÀ
grcSB!íRro-@arr

ctrr'ltrBÀ, .29lo1l2o20
rrr. q't...f rcil.pr - gov.br

>!

L
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À vrudrd. d..t docElrtô, r. Lltlrit.o, ílc. luj.tto I coqr.ovrçao d. rur .utâDtlctdrd. ao! r.r!.êt1vor portd...
IÀfor:r.ldo ..ü. !.qr.êtl.t,o. códtg§. d. v.rtfiêâÉo
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UINISTÉRIO DA FAZENDA
SecÍêtaria da Rêcêita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERT|DÂO NEGATTVA DE DÉBIOSaRELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERATS E À DÍvlDÁ

Nome: IAGP INSTÍTUTO APLICADO EM GESTAO PUBLICA LTDA
CNPJ: 32.651.45í10001-65

Ressalvado o direito de a Fazonda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
rêsponsabilidade do suieito passivo acima identmcâdo que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos lributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições êm Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Proarradona-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçáo direta a êle vinculados. ReÍere-se à situaçáo do
su.ieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contíbuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24.de iulho de 1991 .

A acêitagáo desta certidáo está condicionada à veriÍicaçâo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <hth://rb.gov.bp ou <http:/r\www.ffi -gov.br?.

Certidáo emitida gratuitamenle com base nâ Portâria Coniunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t10t2014.
Emitida às lí:28:38 do dia 01llgn021 <hora e data de BrasÍlia>.
Vâlida alé 2810212022.
Código de conlrole da certidáo: 27AF.5A0D.B873.FEí2
Qualquer rasura ou emenda invalidará esle doaJmento.



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N" 024885í26-51

Certidão Íomecida para o CNPJ/MF: 32.65í./t5í /000í A5
NOMC: CNPJ T'IÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvâdo o direito da Fazenda Pública.Estadual inscrever e cobrar débitos ainda náo
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta CertiCão engloba todos os estabelecimentcs da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e náo tributária, bem como ao descumprimento de obrigaçôês tributárias acessórias.

Válida até 3011212021 . Fornecimento Gratuito

A eutênticidade desta certidáo deveÉ ser confirmada via lntêmet
. rÁ,ww.íazenda.pr.gov.br

Énti.bvbtnt 6.t PúUi.ê 101/WZO2| 11133:3])

/b
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Empreso)lFácil

nscnrçÃo ÍúuNrctpAL
Número 309103

RAZáO SOGiAI! IAGP INSTIÍUTO APLICADO EM GESTÃO PUBUCA LTDA
Í{omG Fantasia: IGAM PARANA
CNPIi 32.651.451/0001-85
EndcÍego: RIJA Minas GeGis, 1391, SALA 502;ANDAR 5.;EDIF ELLON ; Nossa Senhora Aparecida
CEPr 85601060
l.lunlcíplo: Fràncisco Beltrão
Atlvldade Prlncipah 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
Atlvldadc(6) Sccundárla(s): 7O2O4/OO - Atlvidades de consultoriâ em gestão empresarial, exceto consultoria técnica
:specífica

vProtocolo: PRP2041484480
Locll ê datar Francisco Beltrão, segunda, 10 de agosto de 2020

Elóis Felício Rodrigues
Secretaria Municipal da Fazenda

Oôdlgo dG 
^utGntlcld.dc: 

20THI2DASU
EMrrlDo ELETRoNIcAMENTE pELo eupnesl rÁcrr- plut'tÁ
Esse documento deveÉ permanecer exposto em local visivel no estabelecimento empresariâl

htpsr xww.6rnpÍesafaol.pr.gov.ba/9glacÍ/paocê§so/impnme-íÍoddo/tpo-alvaral4icod-aNará/98021u7/coJrorocolo/PRFt'z}a148ll8ut 1t1
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MUNICIPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
ESTADO DO PARÁNA

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA
N"30661/2021

RAZÀO SOCIAL: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO PI,]BLICA LTDA
CNPJ: 32.651.451/0U01-85
INSCRIÇÃO MTJNICIPAL: 309I 03

INSCRIÇÃO ESTADUÁIJ
ALVARÁ: 2Ol90l I4
ENDEREÇO: RUA Minas Gerais, t39l - SL 502 Q2l7 L04 - NOSSA SENHORÂ APARECIDA CEP: 856010ó0 Francisco

BeltÍào - PR

ATIVIDAIIE: TrernameÍlto. cm dcsenvolvimento protissronai e gerencral, Atrvtdadcs dc consultona em gest"io çmpresanal,

exceto consultoria técnica especifi ca

Certificamos que não existcm pcndências cm nome do contribuinte supramencionado rclativas aos tribuúos administrados pela

Secrctafla Muntqpàl da Fa%ida. F,rca ressalvado o dlrelto dc a Fazenda l'ublica do Municipio de Franctsco tseltÍào cobrar

quaisquer divirtas provcnientes dc tribúos quc veúam a ser ápurados ou quc se verifiquem a qualqúr tempo, inclusivc em

rclação ao pcríodo abrangido por asta ccrtidão.

D^TA D T:, EMISSÃO:
DATA , DE VALIDADE:
FINÂLIDADE: CONCORRÊNCIA
CóDIGo DE AT],TENTIC/IÇÃO: 9ZTMHBUFFH4J5XCHQTRG

A .uteBbcidad! desta c€Ítrdâo deverá seÍ coniÍÍíada tra Intcmet no ctrdÊÍe.ç.o wíw.JtdÚciscobehroo.pr.iov.br

ot/o9/202t
3tltol202t
LICTTAÇÃO

C.rridào €m ilidã s.Átuitâm.nLc

Qrálquq lá6urr inwlidri ..r. docuhsrto

0l/09/202t I t.25t37

F



17 ngl2021 O9t37 Con6ulta Regularidadê do Emprêgador

Cá.IX/l
CAIXA ECONÔMICÁ FEOERAL

Ceúificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 32.6s1.4s1i'0o01-8s
Râzão SociaIIAGP.INSTITUTO APUCADO EÍ"I GE TÃO PUBUCA LTDA

EnderecO: R MINAS GERÂIS 1391 SL 502 ANDAR 5 EDIF / ALVORADA l FRANCISCO' _ BELÍRÂO / PR/ 8s60r-O6O

A Caixa Econômica Federal, no uso da atrlbuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de.1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:0U09 /2021 a 30/09/2O2L

certifi cação Número: 202109010121 1347 lO7 136

Informação obtida em 77 /09/202L 09:37 i29

A utilização deste certificado para os fins previstos em Lei esta
condlcionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,calxa.gov.br

httpsJ/con6una-crí.câixs,gov.bt/consultacÍÍ/pages/tistaEmprêgadorês,isf 111

ffi
\sà^iP.ç/
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PODER .II]D]CIÁR]Ô.
JUSTIÇA DO TRABÃIT]O

CERTIDÃO IIEGATIVA DE DÉBITOS TRABÂLHISTAS

Nome: IÀGP
E'ILIA]S)

INSTITUTO ÀPLICÀDO E},í GESTAO PUBLICÀ LTDÀ (MATRIZ E

CNPJ: 32.651.451/0001-85
Certidão n": 26943223 / 202L
Expedição: 0L / 09 / 2021, às 11:31:01
Validade: 27 /02/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-.se qué IÀGP IIISTITUEO ÀPIIeADO- Ell GE§IAo PUBLICÀ LTDÀ (ÀIATRIZ

E EILIÀIS), inscritõ(a) no cNPJ sob o n" 32.65L..{51/OOO1-85, NÃo

CONSTÀ do Bairco Naciona.l- de Devedores Trabalhistas.
Cert.r-dão emrt.rda com base no art, 642-A dà Consotidação das Lels do
Trabalho, acrescentado pela Lei n" L2.440, de 7 de julho de 201L, e
na ResoluÇão Àdministzativa no L470/2077 do Tribunal Superior do
Traba1ho, de 24 de igosto de 2011.
os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estáo ãtuaJizados aLé 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em reJ,açâo
a todos os seus estabelec imentos, agências ou filiais
À aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificaÇão de sua
autentr-ciciade no porta.l, do Tribunai. Superior do Traba.Lho na
Internet (http: / /www. tst.jus.br) .

Cert.idão emitida gratultamente.

TNFORI{AçÀO UPORTÀNIE
Do Banco Naci-onal- de Dêvedores TrabalhÍstas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes perânte a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçôes
estabelecidas .em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recol-hlmentós previdenci ár ros, a honoráríos, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos Íirmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Concil-iaÇão Prévia

í!

)L
riA .,-


